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Conflito entre o termo "fake news" e a liberdade de expresséo em tempos de
campanhas eleitorais.
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Introdugéo

A palavra “liberdade” é alvo de grande discusséo, principalmente no meio juridico. Uma das suas principais
aplicacdes é exposta no art. 5°, inciso IV da Constituicao de 1988, que se trata da liberdade de expressao, direito
fundamental garantido pelo texto constitucional. A palavra liberdade, no sentido mais genérico, pode ser
conceituada como: “Estado ou caracteristica de quem é livre”, de acordo com o dicionario online de portugués. A
Constituicdo Federal traz a transcricdo clara do direito fundamental, objeto do estudo, bem como as condi¢des
para o pleno exercicio e as consequéncias para quem ultrapassa um certo limite, ferindo o direito de outrem. Uma
das grandes divergéncias quanto ao assunto é a liberdade de expressdo em épocas eleitorais. Uma 6tima
pergunta para colocar a pauta em discussao é: Até onde é “licito” mitigar esse direito?

Objetivo

O objetivo do presente artigo é estudar o conflito de entendimentos relacionados a mitigacéo do direito a liberdade
de expressdo decorrente da divergéncia de pensamentos a respeito da limitacdo imposta, principalmente, em
épocas de campanhas eleitorais.

Material e Métodos

Os materiais utilizados foram a Constituicdo Federal, especificamente o art. 5°, inciso 1V, que trata da liberdade de
expressdo; o Cadigo Penal, dos crimes contra a honra; lei 4.737/65 (Cddigo Eleitoral), em especial a parte dos
crimes eleitorais; Dicionéario online de portugués: conceito de liberdade; e matérias, produzidas durante as
elei¢bes, que envolvem o cerceamento a livre manifestacéo do pensamento.

Resultados e Discussao

E muito comum que, em tempos de campanhas eleitorais, os pedidos de direito de resposta e processos
relacionados aos crimes contra a honra e crimes previstos no Codigo Eleitoral ganhem destaque pelo grande
conflito de interesses decorrente das disputas de cargos politicos. Ndo somente nas campanhas, mas, também, a
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divulgacgdo de contetidos nas redes sociais por apoiadores dos candidatos.

Um termo que ganhou bastante destaque nas recentes elei¢cbes foi: “fake news”, decorrente do estrangeirismo,
este termo, pode ser traduzido como: “noticias fraudulentas”. E fato que o direito ndo é absoluto, mas o que o
presente artigo busca compreender é: até onde o cerceamento a livre manifestacdo do pensamento, em tempos
eleitorais, é razoavel no Estado Democrético de Direito?

Conclusao

O problema relacionado ao termo “fake news” é: quem deve decidir o que é verdadeiro quando néo é possivel se
basear em critérios objetivos? As fontes da imprensa e de estatistica sao confiaveis? O Poder judiciario julga com
imparcialidade e respeita os limites constitucionais das suas atribuicdes?

A falta de critérios objetivos implicam na possivel violagdo das garantias individuais ao aplicar sancfes aos que
usam da sua liberdade de se expressar, em especial, nos periodos de eleigdo.
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